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Resumo
Neste artigo procuramos contextualizar 
a região de Carajás, no Pará, no âmbito 
do bioma Amazônia, para compreender a 
situação do cenário midiático comparativa-
mente a outras regiões. Também, 
buscamos traçar um panorama dos meios 
de comunicação na região por meio de 
uma abordagem descritiva e coleta de 
dados nos 32 municípios. Observamos o 
perfil dos veículos existentes e sua relação 
com os índices de desenvolvimento locais. 
Partindo de conceitos sobre geografias e 
políticas de comunicação, assumimos a 
premissa de que o alcance e a pluralidade de 
informação proporcionam um ambiente 
favorável para o desenvolvimento social. 
Percebeu-se uma rigorosa concentração 
das indústrias de mídia em centros 
urbanos de mais alta hierarquia em Índice 
de Desenvolvimento Humano Municipal 
(IDHM), como capitais regionais e 
centros regionais.

Abstract
In this article we seek to contextualize the 
region of  Carajás, in Pará, within the scope 
of  the Amazon biome, to understand the 
situation of  the media scenario compared 
to other regions. Also, we seek to draw 
an overview of  the media in the region 
through a descriptive approach and data 
collection in the 32 municipalities. We 
look at the profile of  existing vehicles and 
their relationship with local development 
indices. Starting from concepts about 
geographies and communication policies, 
we assume the premise that the reach 
and plurality of  information provide 
a favorable environment for social 
development. A rigorous concentration of  
the media industries was noticed in urban 
centers with the highest hierarchy in the 
Human Development Index (HDI), such 
as regional capitals and regional centers.

Novos Cadernos NAEA

Palavras-chave
Mídia. Desenvolvimento. Região de 
Carajás. Desertos de notícia.

Keywords
Media. Development. Carajás region. 
News deserts.

Panorama midiático da região de Carajás
Media overview of  the Carajás region

Elaine Javorski Souza – Doutora em Sociologia da Comunicação e dos Media pela 
Universidade de Coimbra. Professora do Instituto de Ciências Sociais Aplicadas da 
Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará (Unifesspa). E-mail: elaine.javorski@
unifesspa.edu.br.

v. 25, n. 4, p. 143-166, dez 2022, ISSN 1516-6481 / 2179-7536



Elaine Javorski Souza144

Novos Cadernos NAEA • v. 25 n. 4 • p. 143-166 • dez 2022

INTRODUÇÃO

Embora o Brasil transite no ranking das quinze maiores economias do 
mundo, está entre os dez países com maior índice de desigualdade (IBGE, 
2021) e é o segundo na lista de maior concentração de renda (ONU, 2019). A 
desigualdade econômica é, em geral, causa da disparidade social. Na comparação 
dos dados sobre o Produto Interno Bruto (PIB) dos estados da federação, a 
desigualdade se evidencia. A região Sudeste concentra mais da metade de todo o 
PIB do país, de acordo com dados da Confederação Nacional da Indústria (CNI). 
A maioria dos estados da região Norte, onde se localiza grande parte do bioma 
Amazônia, está nas posições finais do ranking. Dos sete estados com menor 
concentração de PIB, cinco são da região Norte (Acre, Roraima, Amapá, Tocantins 
e Rondônia). Este desequilíbrio é percebido também no mapeamento dos meios 
de comunicação existentes no Brasil realizado pelo Atlas da Notícia1. Enquanto 
o Sudeste e Sul concentram a maioria dos veículos mapeados, com 4.952 e 3.694 
respectivamente, a região Norte é a que contabiliza menos registos, com 1.121, o 
que significa ter mais de 60% do território sem cobertura jornalística. A região é a 
maior em extensão territorial, com locais acessíveis somente por meios fluviais e 
cidades pequenas muito distantes dos centros regionais. Somam-se a isso fatores 
econômicos e políticos que dificultam o desenvolvimento social, a partir do qual 
surgem os espaços de cidadania, dentre eles, os meios de comunicação.

É neste contexto que se situa a região de Carajás, em que, nas primeiras 
décadas do século XX, a taxa média de crescimento anual do PIB per capita foi 
a maior dentre as regiões Amazônicas.

O destacado crescimento do produto social da região de Carajás assenta-se em 
“acréscimos espúrios de competitividade, porquanto derivados de aprisionamento 
tecnológico dos principais e mais relevantes agentes econômicos da região a 
paradigmas que resultam em degradação social e ambiental” (MONTEIRO, 2022, 
p. 335).  No agrário da região os agentes mais relevantes (pecuaristas e sojeiros) 
configuram-se como obstáculo à introdução de um modelo de desenvolvimento 
na região, uma vez que em seus negócios “promoverem uma ‘fuga para frente’, na 
qual recorrem a novos, diferentes equipamentos mecânicos, sementes, formulações 
de agroquímicos, tecnologias de adubação e de fixação do nitrogênio no solo 
etc., tudo vinculado ao paradigma no qual são referenciados de maneira que são 
refratários à adoção de paradigmas alternativos” (MONTEIRO, 2022, p. 352)

1 Iniciativa do Instituto para o Desenvolvimento do Jornalismo (Projor), mantenedor do 
Observatório da Imprensa, em parceria com Volt Data Lab, inspirado pelo projeto America’s 
Growing News Desert, da revista Columbia Journalism Review. Disponível em: https://www.atlas.jor.br/
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Por outro lado, como observa Benatti (1997), é possível observar algum 
avanço no controle ambiental das áreas de exploração a partir do desenvolvimento 
de tecnologias e da pressão da sociedade civil. Mas, ainda é necessário desenvolver 
soluções para questões sociais, econômicas, ambientais e comunicacionais mais 
efetivas. Além disso, a região de Carajás é a região do Brasil que concentra o maior 
número de registros de conflitos de terra, onde estão envolvidos latifundiários e 
pequenos agricultores e trabalhadores rurais. Segundo Benatti (1997),  entre 1970 
e 1992, o Conselho Indigenista Missionário (CIMI) e a Comissão Pastoral da 
Terra (CPT) registraram conflitos que resultaram em 818 casos de mortes entre 
a população rural e indígenas, no Pará e Maranhão.

Nestes espaços, a escassez de veículos de comunicação e/ou seus vínculos 
políticos e interesses econômicos prejudicam a circulação de informação de 
qualidade, que respeite os interesses não hegemônicos, necessária para a prática 
plena da cidadania. O diálogo e participação popular passam pela instauração 
de mídias que possibilitem a discussão de projetos com impactos diretos na 
comunidade, a expressão de divergências e a busca por alternativas voltadas a 
interesses comuns. 

Neste artigo, nos propomos a traçar um panorama da abrangência dos 
meios de comunicação na região de Carajás e sua relação com o desenvolvimento 
humano. Por meio de uma abordagem descritiva e coleta de dados nos 32 
municípios, observamos os pontos de interseção de dados demográficos e 
socioeconômicos de forma a traçar um panorama regional. 

Partindo de conceitos sobre geografias e políticas de comunicação, 
assumimos a premissa de que o alcance e a pluralidade de informação 
proporcionam um ambiente favorável para o desenvolvimento social. Assim, 
nossa hipótese é a de que, em lugares com diversidade midiática e que reportam 
a realidade local, há maior espaço para promoção da cidadania, uma vez que as 
comunidades podem ter bons subsídios para a tomada de decisões.

A região analisada está situada no contexto que alguns estudiosos 
chamam de desertos de notícias ou desertos de silêncio (ABERNATHY, 2016; 
RAFSKY, 2020). O conceito de deserto de notícias foi elaborado por Abernathy 
(2016), pesquisadora da Knight Chair in Journalism and Digital Media Economics 
na Universidade da Carolina do Norte em Chapel Hill, que o define como uma 
comunidade, seja rural ou urbana, com acesso limitado a notícias e informações 
confiáveis e completas, que alimentam a base popular da democracia. 

No Brasil, o relatório mais recente dos desertos de notícias feito pelo Atlas 
da Notícia (2022) mostra que em pelo menos 3.487 cidades, com média de 7 
mil habitantes, não há veículos jornalísticos. Essas localidades, correspondem 
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a 62,6% dos municípios brasileiros e abrigam 37 milhões de pessoas, ou seja, 
18% da população nacional não pode contar com veículos de informação. Há, 
ainda, os quase desertos, que são municípios que possuem apenas um ou dois 
veículos de comunicação e, em geral, tem população média de 17.800 habitantes. 
Neste caso, há o problema da pouca concorrência e da vulnerabilidade para 
interferências políticas ou empresariais. Parcela significativa dos municípios 
caracterizados como sendo deserto ou quase deserto de notícias localizam-se no 
bioma Amazônia (Figura 1).

Neste trabalho, o conceito de desertos de notícias será usado para 
denominar ambientes sem pluralidade de veículos. Não será abordada a qualidade 
informativa, os recursos jornalísticos utilizados e linhas editoriais já que para isso 
seria necessário um estudo aprofundado da programação/edição de cada veículo. 
A pesquisa, portanto, tem caráter prioritariamente quantitativo.

COMUNICAÇÃO E RELAÇÕES DE PODER

O estabelecimento de meios de comunicação sempre esteve atrelado ao 
poder, questões econômicas e políticas, especialmente os meios eletrônicos, 
rádio e televisão, por dependerem de concessões públicas do Estado. As políticas 
de comunicação, que englobam intervenções do Estado, da sociedade civil, de 
grupos comunitários e entidades privadas para democratização da informação, 
estão em constante transformação, especialmente no que diz respeito à regulação. 
Percebe-se a necessidade de maior efetividade dos órgãos reguladores, além 
de uma revisão das regulamentações vigentes. No caso da Agência Nacional 
de Telecomunicações (Anatel), o desafio é dialogar com as demais instâncias 
reguladoras a fim de deliberar sobre a prestação de serviços públicos por 
empresas privadas e, ao mesmo tempo, preservar a própria independência legal 
de forma a garantir as relações entre Estado, mercado e usuário (LEAL, 2003). 

As políticas locais precisam também garantir o direito à comunicação, 
à livre manifestação do pensamento, por meio de instrumentos comunitários, 
alternativos ou populares (GUARESCHI, 2008). As desigualdades sociais e 
tecnológicas e a concentração dos meios de comunicação, acentuadas pela 
globalização, foram temas do “Relatório MacBride – um mundo, muitas vozes”, 
publicado em 1980 Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 
e a Cultura (Unesco). O documento tratava da exclusão midiática de grupos, 
comunidades, povos e regiões. Quatro décadas depois, algumas avaliações 
continuam pertinentes, como a descentralização da informação e o papel da 
comunicação na construção da cidadania e desenvolvimento da sociedade. Para 
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isso, sugeria-se a implantação de políticas públicas que levassem comunicação 
onde não existisse e, onde já houvesse, proporcionasse acesso à pluralidade 
de vozes. Essa visão não leva em consideração apenas os direitos humanos, 
mas também o desenvolvimento da indústria da mídia que seria produzida e 
consumida localmente.

Figura 1 - Mapa com indicação do número de veículos de comunicação no Brasil, 
por município, com destaque para o bioma Amazônia e a região de Carajás , 2021.

Fonte: Atlas da Notícia (2022). Elaborado por Regiane Paracampos da Silva.
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No Brasil, a exploração de radiodifusão ocorre na forma de concessão 
e permissão, instrumentos de prestação de serviços públicos. Essa dinâmica 
oferece aos exploradores do serviço grande segurança jurídica, mas poucos 
requisitos regulatórios por parte do Estado. Como observa Lima (2011), a mídia 
brasileira privilegiou-se do modelo de curadoria. “Não foi uma opção que contou 
com a participação popular. Ao contrário, foi uma decisão de gabinete, sem que 
houvesse qualquer debate ou participação pública” (LIMA, 2011, p. 28). 

O procedimento das concessões contribui para que os interesses privados 
prevaleçam na execução de um serviço público. Todo o processo histórico de 
concentração midiática, que perdura até hoje, é alimentado pelo sistema de 
concessões que são utilizados como “troca de favores” entre grandes empresas 
e o Estado. Dentre as peculiaridades do processo de concessão observados por 
Lima (2011), destacam-se três pontos: o fato de que os critérios que pautam as 
programações das emissoras de rádio e televisão não são levados em conta na 
concessão; de que as normas que impedem o monopólio ou oligopólio não são 
observadas no processo de concessão; e a existência de um coronelismo eletrônico. 
“A moeda de troca continua sendo o voto, como no velho coronelismo. Só que 
não mais com base na posse da terra, mas no controle da informação, vale dizer, 
na capacidade de influir na formação da opinião pública” (LIMA, 2011, p. 106).

Além do fato de poucas famílias dominarem todas as formas de mídia: 
jornais impressos, internet, rádio, televisão, revistas etc., há também a relação entre 
políticos e meios de comunicação. Mesmo proibido pela Constituição Federal 
de 1988, concessões públicas e outorgas para exploração do serviço público 
de radiodifusão são concedidas a políticos e a parlamentares no exercício do 
mandato. Segundo o relatório direito à comunicação no Brasil de 2018, produzido 
pelo coletivo Intervozes, nas eleições de 2018, em dez estados analisados foram 
encontrados 34 candidatos às eleições que possuíam concessões de rádio ou 
televisão em cidades com mais de 100 mil habitantes. Destes, 11 concorreram 
aos cargos de deputado federal, 6 ao de senador, 16 ao de deputado estadual 
e um ao de governador. A maior parte são políticos de carreira: 16 tentaram a 
reeleição, cinco possuíam outros cargos políticos eletivos no momento e sete já 
tiveram cargos eletivos no passado.  28 deles foram eleitos. Outros 23 candidatos 
se destacaram por sua participação em programas de rádio e televisão. 

Outra pesquisa, realizada em 2001 pela Liderança do Partido dos 
Trabalhadores (PT) na Câmara, com dados dos registros no Ministério das 
Comunicações e na Anatel, mostrava que, na época, 73,75% das 3.315 concessões 
da rádio e TV do país pertenciam a políticos ou seus familiares (BAYMA, 2001 
apud REBOUÇAS, 2016). Resultado disso, o favorecimento e interferência 
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política, além do desrespeito ao direito de acesso à informação, ameaçam 
a democracia. Cabe ao Congresso Nacional conceder e renovar licenças de 
emissoras de rádio e televisão, e fiscalizar o serviço. Sendo assim, parlamentares 
participam de votações para aprovar as outorgas das próprias empresas. Os 
políticos-radiodifusores não se empenham pelo estabelecimento de políticas 
efetivas de comunicações porque sobrevivem justamente da manutenção desse 
histórico sistema (REBOUÇAS, 2016).

No Pará, dois grupos dominam a esfera midiática. As Organizações 
Romulo Maiorana (ORM) abrangem os jornais e portais de notícia O Liberal e 
Amazônia, as emissoras de rádio Liberal FM, Lib Music e O Liberal CBN, a TV 
Liberal (afiliada à TV Globo) e a TV por assinatura ORM Cabo. Já o grupo Rede 
Brasil Amazônia (RBA), pertencente à família Barbalho, possui o jornal e portal 
de notícias Diário do Pará, emissoras de rádio e emissoras de televisão vinculadas 
ao grupo Bandeirantes de Televisão, espalhadas por todo o estado. Rivais, estes 
grupos disputam o poder e o alcance de suas mídias. Além das questões políticas, 
outro fator que impacta no desenvolvimento de uma imprensa livre e democrática 
são também os anunciantes. 

Mesmo as rádios comunitárias que, em tese, como prevê a legislação, 
deveriam prestar serviços sem compromissos ou relações financeiras, religiosas, 
familiares, político-partidárias ou comerciais, com programação voltada para 
a comunidade e aberta aos interesses e necessidade comunicacionais dos seus 
ouvintes, muitas vezes estão politicamente comprometidas. Na pesquisa realizada 
por Lopes e Lima (2007), das 2.205 rádios comunitárias integrantes da amostra, 
detectou-se 1.106 vínculos políticos (50,2%). Destes vínculos, 1.095 (99%) eram 
relativos a políticos que atuavam em nível municipal. No Pará, das 40 emissoras 
registradas, 21 tinham esse tipo ligação. Os pesquisadores identificaram ainda 
que, em diversos casos, as rádios comunitárias eram outorgadas a associações 
comunitárias “de fachada”, que faziam parte de grupos políticos municipais. Por 
outro lado, como observa Steinbrenner (2011), muitas emissoras comunitárias 
autênticas, que realmente são geridas e têm participação da comunidade, não 
estão no rol das regulamentadas pelo governo, não conseguem concessão porque 
não têm padrinho político. 

O número de rádios comunitários em atividade no Pará é impreciso e difuso. 
Assim como no resto do país, se esconde sob a capa da clandestinidade 
imposta a inúmeras emissoras que praticam o exercício temporário 
e arriscado da rádio livre, expostas à fiscalização e apreensão de seus 
equipamentos por parte da Anatel e Polícia federal e a processo judicial de 
seus comunicadores enquanto aguardam a lenta burocracia do estado por 
uma chance para a legalização (STEINBRENNER, 2011, p. 222).
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A pesquisa de Lobato (2017) sobre o sistema de retransmissão de rádio 
e televisão na Amazônia Legal constatou que a maioria dos proprietários das 
retransmissoras dos 30 municípios visitados são empresários e políticos, com 
um crescimento importante de grupos religiosos. “A legislação não permite que 
igrejas sejam acionistas de empresas de radiodifusão. Mas não veta a liberação 
de canais para fundações. É por esta via que muitas denominações religiosas 
têm implantado emissoras Brasil afora” (LOBATO, 2017, p. 40). De acordo 
com a pesquisa do Media Ownership Monitor Brasil (Participação religiosa na mídia 
brasileira, 2017), em 2017, dos 50 veículos brasileiros monitorados, nove são de 
propriedade de lideranças religiosas, todas cristãs. Além disso, foi constatado que 
líderes religiosos donos de veículos de radiodifusão eram também políticos com 
mandato legislativo.

Devido à pressão da sociedade, o Ministério Público Federal (MPF), em 
2015, passou a questionar a participação de políticos em empresas concessionárias 
de rádio ou TV com ações judiciais. 

Muitos deixaram as sociedades em que participavam, porém alguns se 
utilizam de familiares para continuarem controlando a pauta das emissoras. 
É o caso de Jader Barbalho, que passou a empresa para os filhos. Helber 
Barbalho, porém, foi eleito no Pará e é um dos três governadores citados 
na reportagem da Folha como dono de concessão de radiodifusão junto 
com Ratinho Júnior (Paraná) e Wilson Lima (Amazonas) (AMORIN et al., 
2019, p. 39).

A concentração dos meios analógicos se potencializa com o 
desenvolvimento das tecnologias digitais pois ocorre uma migração para uma 
concentração no meio digital. Mas, as promessas de democratização não se 
concretizam, ainda que pareça existir uma abundância de oferta. A concentração 
a mídia continua em mãos de poucos e sua abrangência nas regiões menos 
desenvolvidas é escassa, como discutiremos a seguir. 

A DISTRIBUIÇÃO DAS EMPRESAS DE MÍDIA 

As principais empresas midiáticas estão localizadas normalmente em áreas 
desenvolvidas econômica, social e culturalmente, além de possuírem aparatos 
técnicos necessários para a expansão. São também área de influência de políticos, 
grupos religiosos e famílias que muitas vezes detêm conglomerados. Como 
qualquer empresa privada, possuem interesse no lucro financeiro ou em questões 
políticas. Entretanto, os meios de comunicação têm um papel social indiscutível 
que, muitas vezes, é constrangido em detrimento das ambições do capital.
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Alguns locais, com pouco interesse econômico sobre os meios de 
comunicação, utilizam a mídia para fins políticos, mesmo os veículos comunitários, 
como é o caso das emissoras de rádio. Milton Santos (1998), ainda na década de 
1990, já observava os espaços de silêncio, especialmente nas pequenas e médias 
cidades, nas quais a desigualdade no acesso à informação entre os cidadãos é mais 
latente. Mesmo descartando as diferenças das condições técnicas e tecnológicas 
da época, as observações permanecem atuais. Para o autor, “a distância geográfica 
é duplicada pela distância política”. As periferias dispõem de menos meios para 
atingir os agentes do poder e, sobre eles, sabem muito pouco. “Por conseguinte, 
a informação fabricada é econômica e geograficamente concentrada. Dispondo da 
exclusividade dos canais de difusão, os responsáveis pela informação descem até aos 
indivíduos, ao passo que estes não podem fazer subir suas aspirações até eles. Essa 
desigualdade é tanto econômica e social como geográfica. Quanto mais longe dos 
centros de poder, mais difícil é fazer ouvir a própria voz” (SANTOS, 1998, p. 118).

Assim como as metrópoles, as cidades e regiões têm desenvolvido uma 
complexidade social e uma importante capacidade de influência nas questões 
contemporâneas no ambiente globalizado. Ambas dão suporte e são condição 
para efetivar as relações globais (SANTOS, 2007), além de significativa ferramenta 
política (HAESBAERT, 2010). Os discursos produzidos e compartilhados 
pelas mídias local e regional servem para que o Haesbaert denominada 
de “regionalidade”, que seria “a criação concomitante da ‘realidade’ e das 
representações regionais” (HAESBAERT, 2010, p. 7).

Nesses espaços impera uma comunicação vinda dos grandes conglomerados 
de âmbito nacional e internacional e escassa atuação local e regional. O chamado 
“colonialismo comunicacional” (AGUIAR, 2010, p. 228) evidencia a hegemonia 
que algumas empresas de comunicação exercem sobre outros que estão em 
condição de subalternidade geopolítica e geocultural. 

O mundo globalizado, em vez de proporcionar integração de recursos, 
territórios e indivíduos, perpetuam diferenças e desigualdades. Ainda que a 
televisão chegue a todo lugar, as emissoras de rádio estejam presentes em 
pequenas localidades e perceba-se a expansão das mídias digitais, a maioria das 
pessoas não têm informação de qualidade sobre o que acontece na cidade onde 
vive. É preciso ainda notar o desaparecimento de veículos impressos, cada vez 
mais raros principalmente no interior do país, e também o acesso difícil e limitado 
à internet em muitas regiões, como é o caso no norte do Brasil. Como observa 
Santos (2007), no contexto dos anos pré-digital, quando há vontade regional e 
recursos econômicos, surge um diário na região. Quando há vontade, mas não 
há recursos, surge um semanário. Já quando não existem nenhumas das suas 
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condições, há ausência de órgãos de imprensa. É isso que faz ocorrer a existência 
e a circulação da informação por outras formas, as não-jornalísticas. Ainda que 
essas áreas recebam fluxos noticiosos, não têm acesso a veículos que narrem 
a situação vivida no local porque não há cobertura regional. Para o resto do 
mundo, tudo que esses lugares representam é silêncio e indiferença.

Os centros regionais, as cidades mais desenvolvidas, atraem investimentos 
midiáticos porque conseguem operar visando o lucro, o desenvolvimento de 
produtos inovadores, a construção de um ambiente de propagação de valores. 
Por outro lado, são também os territórios dotados de informação que competem 
vantajosamente com os que não possuem, ou seja, são mais aptos a atrair atividades 
econômicas, tecnologias e capitais. São considerados por Santos e Silveira 
(2001) como territórios luminosos, desenvolvidos, dinâmicos e industrializados; 
enquanto os que não possuem essas características são chamados de territórios 
opacos, onde poucas empresas se territorializam. Assim, o desenvolvimento de 
mídias locais vive um processo paradoxal no qual é preciso existir dinâmicas 
econômicas para estimular o surgimento de veículos comunicacionais, ao mesmo 
tempo que são as localidades midiaticamente mais avançadas que encorajam 
possibilidades de atrair investimentos econômicos. 

No interior, as formas de acesso à informação predominam com os 
veículos audiovisuais, emissoras de rádio e televisão. No caso da televisão, um 
decreto 5.371, de 17 de fevereiro de 2005 regulamentou a retransmissão de sinais 
com recepção gratuita para que fossem recebidos em locais aonde não chegam 
os sinais das geradoras. 

Essas retransmissoras, especialmente de rádio, viabilizam a inserção de 
emissoras em municípios de baixa renda porque o custo da produção de conteúdo 
é muito baixo.

O papel da geografia na definição de informação local é fundamental 
pois é justamente o espaço geográfico que caracteriza esse tipo de comunicação, 
como observa Dornelles (2010). Já o jornalismo de interior, além da questão 
geográfica, pode ser reconhecido por outras características, especialmente pela 
proximidade, pela “informação microscópica”. “De pessoas conhecidas por 
seus nomes e apelidos, e não só pelo que fazem ou representam na sociedade 
burocrática. E é nisto que reside a sua força. Há quem acredite, inclusive, que a 
informação local dos jornais do interior é uma conversação familiar alargada” 
(DORNELLES, 2010, p. 241).

A comunicação local tem a função de favorecer o debate público sobre 
assuntos de interesse da comunidade e promover atitude participativa nas 
problemáticas coletivas. “A particularidade da imprensa regional funda-se no 
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fato de se dirigir ao indivíduo enquanto sujeito integrado e participante numa 
comunidade geográfica delimitada, da qual é possível conhecer as características: 
mentalidades, hábitos, modos de viver, níveis de vida, preocupações culturais e 
sociais dominantes etc. (DORNELLES, 2010, p. 242).

Entretanto, o mapa da comunicação local mostra vazios enormes. Os 
desertos ou quase desertos de notícias podem atingir amplas regiões, o que 
traz consequências políticas, sociais e econômicas significativas a longo prazo 
(ABERNATHY, 2016, p. 7). Os meios de comunicação desempenham um papel 
vital na construção da comunidade, produzindo senso de identidade geográfica, 
alimentando a coesão social e o ativismo político de base. Além disso, ajudam a 
definir a agenda de debate de questões importantes e influenciam a política e as 
decisões políticas que a comunidade toma. Anúncios impulsionam o comércio 
local e o crescimento econômico regional. Por isso, o destino das comunidades e 
a vitalidade das notícias locais – sejam transmitidas pela internet, ondas de rádio 
ou impressas – estão intrinsecamente ligadas (ABERNATHY, 2016, p. 8).

Nestes locais com escassez de veículos e informação local, é importante 
considerar o conceito de comunicação para o desenvolvimento, ou seja, “a 
aplicação estratégica de tecnologias e processos de comunicação para promover a 
mudança social” (WILKINS, 2000, p. 197). Esse campo abrange projetos teóricos 
e empíricos a partir de abordagens de difusão e participação (MORRIS, 2005). 
O modelo de difusão, baseado na teoria da difusão de inovações de Everett M. 
Rogers, concentra-se na transferência de conhecimento que leva à mudança de 
comportamento. O modelo participativo, baseado nas ideias da Pedagogia do 
Oprimido de Paulo Freire, foca no envolvimento da comunidade e no diálogo 
como um catalisador para o empoderamento individual e comunitário. Embora 
seja mais frequente o uso dos meios de comunicação na comunicação participativa 
também existe essa influência na difusão mais tradicional.

Atualmente, as novas tecnologias de comunicação chamam a atenção 
como estratégias possivelmente aprimoradas para engajar estas mudanças sociais. 
Mas, embora o discurso dominante enfatize esse potencial para promover o 
desenvolvimento local, apenas uma pequena proporção da comunidade global 
tem acesso a esses canais. Isso se comprova com os dados da Anatel, em relação 
à região de Carajás, sobre a cobertura da telefonia móvel e o acesso à banda 
fixa. Das 32 cidades, 14 possuem menos de 60% dos moradores cobertos por 
telefonia móvel. Já em relação à banda fixa, somente Canaã dos Carajás registra 
mais de 20 acessos para cada 100 domicílios. No Brasil, apesar do avanço da 
fibra óptica, ainda existem 988 municípios sem redes de transporte, a maioria nas 
regiões Norte e Nordeste, segundos dados de 2021 do Plano Estrutural de Redes 
de Telecomunicações (Pert), da Anatel.
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Além disso, na prática, as intervenções as tecnologias promovem mais 
uma transmissão de informações do que um diálogo, como sugerem os modelos 
participativos, ou um sentido de resistência, como preconizam as abordagens 
de movimentos sociais (WILKINS; MODY, 2001, p. 391). Portanto, uma 
intervenção comunicativa que consiga oportunizar a conscientização pode 
encorajar mudanças de comportamento, influenciar a discussão sobre políticas 
públicas e até mesmo mudar aspectos sociais importantes.

PANORAMA DA MÍDIA NA REGIÃO DE CARAJÁS

Para compreender a distribuição dos veículos de comunicação na região 
de Carajás, antes se faz necessário observar o contexto em que está inserida. A 
região de Carajás, para efeito comparativo, pode ser equiparada a uma das 27 
regiões geográficas intermediárias que compõem o bioma Amazônia. O IBGE 
(2017) faz a divisão geográfica regional do Brasil em Regiões Intermediárias e 
Imediatas. Enquanto as Imediatas têm na rede urbana o seu principal elemento 
de referência, uma vez que satisfazem as necessidades imediatas das populações, 
as Intermediárias correspondem a uma escala intermediária entre as Unidades 
da Federação e as Regiões Geográficas Imediatas que incluem preferencialmente 
Metrópoles ou Capitais Regionais, ou ainda centros urbanos de menor dimensão, 
mas importante representatividade.

A partir dos dados do Atlas da Notícias (2022), foi realizado um 
levantamento dos meios de comunicação catalogados nestas 27 regiões inseridas 
nos estados do Acre (Cruzeiro do Sul e Rio Branco), do Amazonas (Lábrea, 
Manaus, Parintins e Tefé), do Amapá (Macapá e Oiapoque/Porto Grande), do 
Maranhão (Imperatriz, Santa Inês/Bacabal e São Luís), do Mato Grosso (Barra 
do Garças, Cáceres, Cuiabá e Sinop), do Pará (Altamira, Belém, Breves, Carajás, 
Castanhal, Lago e Santarém), de Rondônia (Ju-Paraná e Porto Velho), de Roraima 
(Boa Vista e Rorainópolis/Cascaraí), e do Tocantins (Araguaína) (Figura 2).

As regiões com maior número de veículos são as que abrangem as capitais 
dos estados. Somente Macapá, capital do Amapá, possui uma quantidade menos 
expressiva de veículos. Porém, é importante considerar as dificuldades da pesquisa 
do Atlas da Notícia, que segue um modelo colaborativo em que voluntários 
inserem as informações. Desta forma, nem sempre há uma abrangência total 
das localidades. Também constam da base de dados alguns veículos que não 
estão em funcionamento, como concessões ociosas ou emissoras concedidas a 
estados e municípios e outras empresas, e não se distinguem as emissoras com 
programação local ou retransmissoras. Contudo, o esforço de traçar o panorama 
das regiões de silêncio é de extrema importância e consegue mostrar a disparidade 
nacional na área da comunicação. 
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Amazonas, Pará e Amapá aparecem como regiões de desertos de notícias, nos 
últimos lugares, com uma distribuição escassa, menos de 20 veículos de mídia (Figura 
2). Destaca-se o caso de Altamira, dentre essas regiões, que abrange duas cidades 
Altamira, a maior cidade em extensão do Brasil, e Almeirim/Porto de Moz. Juntas 
possuem cerca de 150 mil habitantes e apenas 12 registros de meios de comunicação.

Figura 2 - Representação gráfica da distribuição de veículos pelas regiões da 
fração brasileira do bioma Amazônia, 2021.

Nota: Lago, corresponde à Região Imediata de Tucuruí.
Fonte: Atlas da Notícias (2022), Monteiro e Silva (2021) e pesquisa de campo. Elaborado 
pela autora.

Como veremos na sequência, complementamos a pesquisa do Atlas na 
região de Carajás e o número de veículos encontrados foi de 95. Com essa nova 
perspectiva, a região estaria mais bem colocada, próxima das capitais dos Estados.
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A região de Carajás, nos termos adotados pelo IBGE (2017) é subdividida 
em cinco regiões imediatas (Marabá, Parauapebas, Redenção, Tucumã e Xinguara) 
que abrangem 32 cidades que são analisadas neste artigo. Para traçar um panorama 
atualizado da distribuição dos meios de comunicação na região de Carajás, foi 
realizado um levantamento a partir do banco de dados do Atlas da Notícia, análise 
dos dados disponibilizados pela Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel/
Consulta Geral de Radiodifusão) e Mosaico (Spectrum-E Canais de radiodifusão), 
além de pesquisa direta junto às prefeituras de cada localidade. O intuito foi 
levantar o maior número possível de veículos de comunicação existentes, sem 
fazer distinção dos meios jornalísticos e não-jornalísticos. Considera-se, para esta 
pesquisa, os veículos formais de referência para a localidade. No meio on-line, 
foram considerados os veículos que possuíam portal de notícias, excluindo blogs 
e perfis de redes sociais. Essa escolha não se deve à importância desses produtos 
digitais, pois é notória a relevância dos fluxos comunicacionais informais, mas 
sim à complexidade da análise, que exigiria um monitoramento mais específico 
para compreender a abrangência territorial, a periodicidade, a linha editorial, os 
profissionais envolvidos, e outros elementos que não são expostos com clareza 
e acessibilidade. O mesmo ocorre com as radiowebs, também preteridas nesse 
estudo. No caso das emissoras de rádio e televisão, a própria outorga sugere 
alguns desses elementos, além da documentação dos usuários da concessão. 
Foram excluídas também emissoras que não possuem programação local, que 
apenas retransmitem o sinal.

O ponto de partida foi a pesquisa do Atlas, mas como os dados só 
abrangem 14 dos 32 municípios da região e, mesmo assim, nem sempre estão 
atualizados ou correspondem ao que procuramos, foi necessário aprofundar a 
pesquisa. Para atualizar a pesquisa do Atlas, recorreu-se aos dados da Anatel 
sobre radiodifusão. Mas, para uma visão mais realista dos meios de comunicação 
na região, que incluíssem também jornal e revistas impressos e portais de notícias, 
foi realizada a pesquisa com as prefeituras, feita a partir de contato telefônico, 
com o intuito de levantar as informações primeiramente com departamentos de 
Assessoria de Comunicação e, na falta deles, com as Secretarias de Educação. 
Dos 32 municípios, apenas em Água Azul do Norte, Pau D’Arco, Rio Maria, 
Santa Maria das Barreiras e Sapucaia não foi possível contato porque os números 
de telefone oficiais não atendiam ou não deram retorno (Figura 3).

Para compreender as relações entre a presença dos meios de comunicação e 
o desenvolvimento local, foram utilizadas informações dos dados dos Indicadores 
Sociais Municipais do IBGE Estimativa 2018 e do Ranking IDH Brasil por 
cidade (PNUD; IPEA; FJP, 2017). O Atlas avalia o Desenvolvimento Humano 
Municipal (IDHM) e outros 200 indicadores de demografia, educação, renda, 
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trabalho, habitação e vulnerabilidade para os municípios brasileiros. O IDHM 
é uma medida composta de indicadores de três dimensões do desenvolvimento 
humano: longevidade, educação e renda e o índice varia de 0 a 1. Quanto mais 
próximo de 1, maior o desenvolvimento humano. Pretende-se, assim, mostrar os 
pontos de interseção de dados demográficos e socioeconômicos.

Figura 3 - Mapa com indicação do número de veículos de comunicação por 
município da região de Carajás.

Fonte: Atlas da Notícia (2022) e pesquisa de campo. Elaborado por Regiane Paracampos 
da Silva.
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Das 32 cidades abrangidas pela pesquisa, 18 possuem IDHM baixo (0,500 – 
0,599); 13, IDH médio (0,600 0,699); e uma possui IDHM alto (0,700 – 0,799). No 
panorama midiático, não foram encontrados veículos de comunicação em quatro: 
São João do Araguaia, Água Azul do Norte, Pau D’Arco, Santa Maria das Barreiras. 
Em 12 delas (37%), foi encontrada apenas uma empresa de mídia (Bannach, Bom 
Jesus do Tocantins, Brejo Grande do Araguaia, Cumaru do Norte, Floresta do 
Araguaia, Nova Ipixuna, Palestina do Pará, Piçarra, Rio Maria, São Domingos 
do Araguaia, São Geraldo do Araguaia, Sapucaia). Foram localizadas ainda três 
cidades com dois veículos (Abel Figueiredo, Itupiranga e Jacundá), três cidades 
com três veículos (São Félix do Xingu, Eldorado dos Carajás e Curionópolis), 
cinco cidades com quatro veículos (Rondon do Pará, Canaã, Ourilândia, Santana 
do Araguaia, Xinguara), uma cidade com cinco veículos (Conceição do Araguaia), 
e duas cidades com seis veículos (Redenção e Tucumã). As duas principais cidades 
da região, Marabá e Parauapebas, são as que apresentam maior número de meios 
de comunicação com 17 e 24, respectivamente.

Como observa-se na Figura 4, o meio de comunicação mais presente 
na região é o rádio, com 42 emissoras (Figura 5), seguido da televisão, com 24 
emissoras. Foram encontrados ainda 24 veículos on-line e nove jornais impressos.

É importante pontuar que, normalmente, os jornais impressos possuem 
também portais de notícias e, neste caso, consideramos dois veículos distintos.

Das emissoras de rádio, 12 são comunitárias e pelo menos duas têm ligação 
política direta. Em Conceição do Araguaia, a Rádio Terra FM tem registrado o 
CNPJ como propriedade de Carlito Lopes Martins, parente do atual prefeito da 
cidade Jair Lopes Martins (2021/2014). Em Tucumã, a Rádio Positiva FM, está 
registrada em nome de Fábio Rodrigues Valadão, filiado ao PDT, candidato a 
vereador não eleito em 2020 em São Geraldo do Araguaia, onde detém ainda 
a única emissora de rádio da cidade, Positiva FM. As conexões políticas nem 
sempre são explícitas, mas essa amostra já evidencia a ligação com o meio. Saber 
quem é o proprietário das emissoras é tarefa difícil. Como observa Lobato (2017), 
muitos políticos vendem ou alugam as emissoras depois de derrotas nas urnas, por 
exemplo. Isso ocorre por meio de contratos particulares para evitar a burocracia ou 
ocultar o verdadeiro dono. Por meio de procuração entre vendedor e comprador, 
não há troca de dados e o Ministério das Comunicações nem sequer é comunicado. 

A morosidade do governo em processar os pedidos de mudança societária 
contribuiu fortemente para a falta de visibilidade em relação à propriedade na 
radiodifusão. A legislação determina que a venda de mais de 50% do capital de 
uma emissora de rádio ou de televisão seja aprovada previamente pelo Executivo 
e pelo Legislativo (Câmara Federal e Senado), mas a tramitação dos processos 
pode se arrastar por muitos anos (LOBATO, 2017, p. 46).
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Figura 4 - Presença de meios de comunicação, por tipo, na região de Carajás.

a. Parauapebas n. Itupiranga
b. Marabá o. Xinguara
c. Redenção p. Bannach
d. Tucumã q. Bom Jesus do Tocantins
e. Conceição do Araguaia r. Brejo Grande do Araguaia
f. Canaã dos Carajás s. Cumaru do Norte
g. Rondon do Pará t. Floresta do Araguaia
h. Santana do Araguaia u. Jacundá
i. Curionópolis v. Nova Ipixuna
j. Eldorado dos Carajás w. Palestina do Pará
k. Ourilândia do Norte x. Piçarra
l. São Félix do Xingu y. São Domingos do Araguaia
m. Abel Figueiredo z. São Geraldo do Araguaia

Fonte: Pesquisa de campo. Elaborado pela autora.

Sobre as emissoras de televisão com programação local, seis são 
retransmissoras do sinal do SBT, quatro da Record, três da Bandeirantes, 
três da Globo, e duas da Rede TV. Percebe-se, assim, uma predominância do 
SBT e Record que possuem uma política de programação mais flexível, o que 
permite a inserção de programas locais sem passar por uma análise de padrão 
de qualidade, como ocorre com as emissoras ligadas à Globo. Como observa 
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Lobato (2017), a inserção de material voltado para os interesses da comunidade 
fideliza a audiência e faz os programas de rede nacional perderem prestígio 
naqueles horários. A TV Liberal não tem informativos produzidos localmente, 
mas equipes de jornalismo elaboram materiais para inserção em nível estadual 
a partir de Marabá, Parauapebas e Redenção. Conseguem, portanto, abranger 
as problemáticas locais, ainda que de forma mais superficial que os programas 
produzidos completamente na localidade.

Figura 5 - Vista das instalações de uma emissora de rádio em Rondon do Pará, o 
meio de comunicação mais presente na região de Carajás.

Foto: João Carlos Oliveira (4°47’04.2”S 48°04’18.6”O).

O número de veículos impressos, majoritariamente jornais, segue uma 
tendência de escassez como em vários locais do Brasil e do mundo. Mais da 
metade dos impressos (60%) concentram-se em Parauapebas e Marabá. Os 
meios on-line também têm um índice significativo, com 40% de concentração 
nas duas cidades. Isso pode ser explicado pela ausência de equipes qualificadas e 
dispostas a produzir material em portais e sites, além do baixo alcance da banda 
larga fixa que proporciona uma situação de exclusão digital no interior do estado. 

A relação entre o IDHM e a presença de mídias locais é bastante relevante. 
Observa-se que, quanto maior o IDH, mais veículos estão presentes no município, 
como veremos em detalhes na Figura 6. 

Os municípios sem nenhum meio de comunicação têm população variando 
entre 5.557 (Pau D’Arco) e 27.241 habitantes (Água Azul do Norte), todos com 
IDHM baixo, entre 0,544 (Santa Maria das Barreiras) e 0,574 (Pau D’Arco). Já os 
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que possuem apenas um veículo, tem perfil populacional que varia entre 3.310 
habitantes (Bannach) e 25.358 habitantes (São Domingos do Araguaia) e o IDHM 
também é baixo, com variação entre 0,528 e 0,595. Das mídias locais, nove são 
emissoras de rádio, três veículos on-line e uma emissora de televisão.

Figura 6 - Representação gráfica da relação entre o comportamento da média 
móvel do IDHM e da do número meios de comunicação nos municípios da 
região de Carajás.

Fonte: PNUD; IPEA e FJP (2017) e pesquisa de campo. Elaborado pela autora.

O levantamento mostra ainda 14 cidades com dois a seis veículos de 
comunicação, que representam 51,8% do total; três delas possuem IDHM baixo e 
as demais, médio. O número de habitantes destas cidades tem grandes variações, 
portanto, não se pode relacionar a quantidade de veículos de comunicação 
com a população. Mas, quando observados os IDHMs, é possível encontrar 
alguns padrões. Itupiranga, com IDHM 0,528 (baixo) e 53.182 habitantes, 
possui dois veículos, mesma quantidade que Abel Figueiredo, que tem 7.382 
habitantes, porém com IDHM 0,622 (médio). São Felix do Xingu, com 132.138 
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habitantes e IDHM 0,594 (baixo), tem apenas três meios de comunicação, a 
mesma quantidade de Curionópolis, com 18.014 habitantes com IDHM de 
0,636 (médio). Já Tucumã, com de IDHM 0,659 (médio), mesmo com 39.059 
habitantes, tem seis veículos encontrados.

Nestas cidades, no que diz respeito aos tipos de meios de comunicação, 
há uma predominância do rádio com 25 emissoras, 14 empresas de televisão, 
oito veículos on-line e quatro jornais impressos. Dentre elas está Rondon 
do Pará, com quatro veículos registrados, sendo um deles universitário. A 
implantação do curso de Jornalismo da Universidade Federal do Sul e Sudeste 
do Pará promoveu a articulação de projetos de extensão que tentam suprir a 
necessidade informativa local, como é o caso do portal Rondon Notícias, único 
veículo jornalístico da cidade.

Neste sentido, esse tipo de produção mostra a importância da 
profissionalização de pessoas que possam atuar na área da comunicação em 
locais de escassez de informação. Isso torna-se possível com a interiorização dos 
cursos superiores de comunicação.

Já as cidades onde existem mais de seis veículos, Marabá (com 17 veículos, 
287.664 habitantes e IDHM médio de 0,668) e Parauapebas (com 24 veículos, 
218.787 com IDH alto de 0,715), mostram alguma disparidade nos meios online, 
com dez registros em Parauapebas e quatro em Marabá. Um número considerável 
de veículos impressos foi encontrado, ainda que não sejam necessariamente 
diários, quatro em Parauapebas e um em Marabá. Já as emissoras têm a presença 
igualada nas duas cidades com cinco de rádio e cinco de televisão em cada uma. 
Embora tenha uma população menor que Marabá, Parauapebas mostra-se como 
um polo regional de mídias, evidenciando a relação entre o desenvolvimento 
humano e o fluxo comunicacional. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo buscou contextualizar a região de Carajás no âmbito do bioma 
Amazônia para compreender a situação do panorama midiático comparativamente 
a outras regiões. Neste ponto, percebeu-se seu destaque entre as regiões com 
maior número de veículos de comunicação registrados, próximo às capitais dos 
Estados. Entretanto, ainda assim, se comparado aos estados do Sul e Sudeste, a 
região Norte apresenta, de modo geral, um número muito importante de espaços 
de silêncio midiático, especialmente no que diz respeito ao jornalismo local. 

Ao traçar um panorama dos meios de comunicação na região de Carajás, 
a partir de aspectos socioeconômicos e demográficos, percebeu-se a relação 
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direta entre os Índices de Desenvolvimento Humano Municipais e a existência 
de veículos de mídia. Existe uma rigorosa concentração das indústrias de mídia 
em centros urbanos de mais alta hierarquia como capitais regionais e centros 
regionais. Marabá e Parauapebas exercem forte polarização nesta região, 
municípios afetados historicamente pelos processos de extração de recursos 
naturais e pela produção agropecuária.

A radiodifusão tem um alcance importante em quase todas as cidades, 
especialmente com emissoras de rádio. Isso não significa uma comunicação de 
qualidade e voltada aos interesses da comunidade, mas mostra o alcance das 
ondas sonoras e a importância do rádio como veículo de comunicação, ainda 
que a era da internet o faça parecer obsoleto. Entretanto, as rádios comunitárias, 
que ao menos em tese deveriam atuar como instrumento de democratização da 
informação local, aparecem de forma tímida. No que diz respeito à televisão, 
embora a Rede Globo tenha liderado a hiper concentração de poder, com 
base na excelência tecnológica e o refinamento plástico com competitividade 
internacional o que se vê no interior, do ponto de vista de uma programação 
local, conectada com a comunidade, é a expansão de redes menos expressivas 
como Record, Rede TV e Bandeirantes.

A escassez de meios impressos já era previsível já que esses veículos 
exigem uma equipe maior de profissionais e meios gráficos que nem sempre 
estão acessíveis nas pequenas cidades. Já os veículos on-line, também em número 
insípido, mostram também a insuficiência de profissionais que abasteçam portais 
e sites de notícias, mas também a baixa abrangência de internet de qualidade.

É preciso, ainda, destacar o papel da universidade pública na 
profissionalização das mídias locais e no incentivo ao empreendedorismo nesta 
área. A Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará e seu curso Jornalismo na 
cidade de Rondon do Pará tem auxiliado o fluxo informativo por meio de seus 
veículos digitais, impressos e radiofônicos. Neste sentido, compreende-se que a 
implantação de meios de comunicação de interesse público e a compreensão dos 
produtos midiáticos como um todo, passa pelo tema da educação. 

Em última instância, visa-se, com este trabalho, contribuir para o debate 
sobre a importância da comunicação em sociedades periféricas, como uma 
questão de cidadania e de desenvolvimento local. Compreende-se a comunicação 
como um importante ator discursivo, propositor de definições da realidade, ainda 
que seja um local de disputas por participantes em condições desiguais de poder 
econômico e simbólico.
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